
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1541025 - RS (2015/0157920-7)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TATIANE RAQUEL BASTOS 
ADVOGADO : DANIEL HENNING  - PR035328 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA, COM SUPORTE EM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 568/STJ.   ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MATÉRIA DEVIDAMENTE APRECIADA.  
MAGISTRADO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE FÉRIAS, 
SEM NECESSIDADE DO TRANSCURSO DO PERÍODO 
AQUISITIVO, PARA A PRIMEIRA FRUIÇÃO. ART. 66, § 
1º, DA LEI COMPLEMENTAR 35/79 (LOMAN). 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 77, § 1º, DA LEI 
8.112/90. PRECEDENTES DO STJ. 
1. O provimento monocrático do recurso especial encontra 
suporte na Súmula 568/STJ, que autoriza o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, a dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver jurisprudência 
dominante acerca do tema (Corte Especial, DJe 17/3/2016).
2. "Esta Corte, ao proceder à interpretação do art. 557 do 
CPC/73, firmou o entendimento de que, já tendo sido julgada a 
matéria, pelo STJ, em inúmeros precedentes, é atribuída ao 
Relator a apreciação monocrática do Recurso Especial. 
Ademais, tem-se que, na forma da jurisprudência desta Corte, o 
posterior julgamento do recurso pelo colegiado, na via do 
Agravo Regimental, tem o condão de sanar qualquer eventual 
má aplicação da regra contida no citado dispositivo." (AgInt no 
REsp 1.592.338/SC, Relatora a Ministra Assusete Magalhães, 
Dje de 28/6/2016)
3. De outro lado, não há incidência da Súmula 211/STJ ao caso, 
pois a matéria relativa ao art. 77 da Lei nº 8.112/90 foi 
devidamente apreciada pelo acórdão recorrido. Com efeito, este 
STJ entende que "o prequestionamento não exige que haja 
menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos 
como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em 
embargos de declaração" (AgInt nos EDcl no AREsp 
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726546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
04/11/2015). 
3. No mais, a jurisprudência do STJ já se posicionou no sentido 
de que, diante do silêncio da LOMAN, aplica-se a Lei n. 
8.112/1990, de forma subsidiária. Logo, nos termos do art. 77 
deste diploma legal, para o primeiro período aquisitivo de férias 
são exigidos 12 (doze) meses de efetivo exercício das funções de 
magistrado. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. Ministra Regina 
Helena Costa. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 11 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator               
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.025 - RS (2015/0157920-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TATIANE RAQUEL BASTOS 
ADVOGADO : DANIEL HENNING  - PR035328 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Tatiene Raquel Bastos, desafiando decisão de fls. 244/247, que 

deu parcial provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença de primeiro grau. 

Em suas razões, a parte agravante sustenta, preliminarmente, que o 

conhecimento do recurso esbarra nos óbices das Súmulas 211/STJ e 284/STF, bem como 

defende a ausência de pressupostos para o julgamento monocrático do feito.

No mérito, assevera que "Alega a União que o magistrado somente pode gozar 

do primeiro período de descanso após completar doze meses de exercício do cargo. Porém, 

olvida-se que ainda que seja oponível o prazo de um ano para a fruição, não se poderia 

suprimir os períodos de férias a que faz jus o magistrado no ano do seu ingresso na carreira" 

(fl. 259), de forma que "não pretende o Agravante suprimir o limite temporal de 12 meses para 

a fruição das férias, mas tão somente que lhe sejam averbadas as férias relativas ao ano de 

2005, o que não ocorreu. Sob esse prisma, e com a devida vênia, há evidente equívoco 

conceitual na decisão agravada. Confunde-se aquisição do direito a férias e direito a gozo de 

férias" (fl. 260). 

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 272/273). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.025 - RS (2015/0157920-7)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TATIANE RAQUEL BASTOS 
ADVOGADO : DANIEL HENNING  - PR035328 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO 
MONOCRÁTICA, COM SUPORTE EM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 568/STJ.   
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DEVIDAMENTE 
APRECIADA.  MAGISTRADO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
FÉRIAS, SEM NECESSIDADE DO TRANSCURSO DO 
PERÍODO AQUISITIVO, PARA A PRIMEIRA FRUIÇÃO. ART. 
66, § 1º, DA LEI COMPLEMENTAR 35/79 (LOMAN). 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 77, § 1º, DA LEI 8.112/90. 
PRECEDENTES DO STJ. 
1. O provimento monocrático do recurso especial encontra suporte na 
Súmula 568/STJ, que autoriza o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, a dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver jurisprudência dominante acerca do tema (Corte 
Especial, DJe 17/3/2016).
2. "Esta Corte, ao proceder à interpretação do art. 557 do CPC/73, 
firmou o entendimento de que, já tendo sido julgada a matéria, pelo 
STJ, em inúmeros precedentes, é atribuída ao Relator a apreciação 
monocrática do Recurso Especial. Ademais, tem-se que, na forma da 
jurisprudência desta Corte, o posterior julgamento do recurso pelo 
colegiado, na via do Agravo Regimental, tem o condão de sanar 
qualquer eventual má aplicação da regra contida no citado 
dispositivo." (AgInt no REsp 1.592.338/SC, Relatora a Ministra 
Assusete Magalhães, Dje de 28/6/2016)
3. De outro lado, não há incidência da Súmula 211/STJ ao caso, pois a 
matéria relativa ao art. 77 da Lei nº 8.112/90 foi devidamente apreciada 
pelo acórdão recorrido. Com efeito, este STJ entende que "o 
prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é 
imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, 
mesmo que suscitada em embargos de declaração" (AgInt nos EDcl 
no AREsp 726546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
04/11/2015). 
3. No mais, a jurisprudência do STJ já se posicionou no sentido de que, 
diante do silêncio da LOMAN, aplica-se a Lei n. 8.112/1990, de forma 
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subsidiária. Logo, nos termos do art. 77 deste diploma legal, para o 
primeiro período aquisitivo de férias são exigidos 12 (doze) meses de 
efetivo exercício das funções de magistrado. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, uma vez que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Dito isso, registre-se, inicialmente, que o provimento monocrático do recurso 

especial interposto pela União encontra suporte na Súmula 568/STJ, que autoriza o relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, a dar ou negar provimento ao recurso 

quando houver jurisprudência dominante acerca do tema (Corte Especial, DJe 17/3/2016).

No mesmo sentido, veja-se o precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE  DO  CPC/1973.  
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  Nº 2 DO STJ. VERBAS 
RECEBIDAS  ACUMULADAMENTE. FATO GERADOR 
OCORRIDO ANTES DO ADVENTO DA MP  Nº  497/2010, 
CONVERTIDA NA LEI Nº 12.350/2010. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 12-A DA LEI Nº 7.713/88. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 
DO STJ.
1.  Nos termos do art. 105 do CTN, a legislação tributária se aplica 
aos fatos geradores futuros e pendentes, não se aplicando, portanto, a  
fatos  geradores  pretéritos,  salvo nas hipóteses do art. 106 do CTN, o 
que não é o caso dos autos. Tal conclusão também se extrai do caput  
do  art. 144 do CTN, segundo o qual o lançamento reporta-se à data  
da  ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
2.  Inaplicabilidade  do  art.  12-A  da  Lei  nº 7.713/88 aos fatos 
geradores  ocorridos  antes  de  2010,  ou seja, do advento da MP nº 
497/2010,  convertida na Lei nº 12.350/2010, que o incluiu na Lei nº 
7.713/88. Precedentes.
3.   Incidente   o   teor   da   Súmula   nº  568/STJ:  "O  relator, 
monocraticamente  e  no  Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar  provimento  ao  recurso  quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.597.815/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 19/8/2016)
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No julgamento do AgInt no REsp 1.592.338/SC, Relatora Ministra Assusete 

Magalhães, DJe de 28/6/2016, a Segunda Turma desta Corte teceu, ainda, esclarecedoras 

considerações sobre o tema, senão vejamos:

Nos termos da Súmula 568 do STJ, "o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".
No caso dos autos, a questão ora controvertida possui entendimento 
dominante na Segunda Turma desta Corte, fato esse que autoriza a 
apreciação monocrática do Apelo.
Ademais, esta Corte, ao proceder à interpretação do art. 557 do 
CPC/73, firmou o entendimento de que, já tendo sido julgada a 
matéria, pelo STJ, em inúmeros precedentes, é atribuída ao Relator a 
apreciação monocrática do Recurso Especial. Ademais, tem-se que, 
na forma da jurisprudência desta Corte, o posterior julgamento do 
recurso, pelo órgão colegiado, na via do Agravo Regimental, tem o 
condão de sanar qualquer eventual má aplicação da regra contida no 
citado dispositivo. 
Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. A confirmação de decisão unipessoal do Relator pelo órgão 
colegiado sana eventual violação ao art. 557 do CPC.
2. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os 
embargos de declaração.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 
inadmissível.
4. Agravo não provido" (STJ, AgRg no AREsp 494.663/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
09/06/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. PRELIMINAR. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. ARTIGO 557 DO CPC.
1. Pacífica a jurisprudência de todas as Turmas deste Tribunal 
Superior no sentido de que o julgamento pelo órgão colegiado 
via agravo regimental convalida eventual ofensa ao art. 557, 
caput, do CPC alegadamente verificada na decisão 
monocrática.
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2. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS" (STJ, 
EDcl no AgRg no REsp 1.188.501/SP, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/03/2014).

Esse mesmo entendimento, mutatis mutandis, aplica-se à sistemática 
advinda com o novo Código de Processo Civil, razão pela qual não há 
como se vislumbrar a alegada afronta ao art. 932, V, do CPC/2015, 
ou ao art. 255, § 4º, III, do RISTJ, em face da Súmula 568/STJ.

De outro lado, não há falar em incidência da Súmula 211/STJ ao caso, pois a 

matéria relativa ao art. 77 da Lei nº 8.112/90 foi devidamente discutida no acórdão recorrido, 

valendo destacar o trecho em que a Corte de Origem expressamente asseverou "ainda que os 

magistrados não estão sujeitos às disposições da Lei 8.112/90 ou da CLT, como afirma a 

União. Estes possuem regime jurídico próprio, que é o da Lei Complementar 35/79 (LOMAN) 

- princípio da especialidade." (fl. 161) – tema, aliás, devidamente suscitado nas contrarrazões 

da apelação (fls. 134/135).

Com efeito, este STJ entende que "o prequestionamento não exige que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em 

embargos de declaração" (AgInt nos EDcl no AREsp 726546/AM, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 04/11/2015). 

No mais, como antes asseverado, a jurisprudência do STJ já se posicionou no 

sentido de que, diante do silêncio da LOMAN, aplica-se a Lei n. 8.112/1990, de forma 

subsidiária. Logo, nos termos do art. 77 deste diploma legal, para o primeiro período aquisitivo 

de férias são exigidos 12 (doze) meses de efetivo exercício das funções de magistrado. 

E, de modo a corroborar a assertiva de que a decisão impugnada foi proferida 

em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confiram-se, em reforço, 

os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CARÁTER 
INFRINGENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO INTERNO. FÉRIAS INDIVIDUAIS DE 
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MAGISTRADO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE FÉRIAS, SEM 
NECESSIDADE DO TRANSCURSO DO PERÍODO AQUISITIVO, 
PARA A PRIMEIRA FRUIÇÃO. ART. 66, § 1º, DA LEI 
COMPLEMENTAR 35/79 (LOMAN). APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA 
DO ART. 77, § 1º, DA LEI 8.112/90. IMPOSSIBILIDADE. 
ORIENTAÇÃO DO CNJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
 I. Embargos de Declaração opostos contra decisão monocrática 
publicada em 06/11/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/73.
II. Na forma da jurisprudência, "nos termos do artigo 1.024, § 3º, do 
NCPC, após intimado o recorrente para complementar as razões 
recursais, os embargos declaratórios opostos com o intuito de conferir 
efeitos infringentes à decisão embargada devem ser recebidos como 
agravo regimental" (STJ, EDcl no AREsp 874.830/DF, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 07/10/2016). 
Embargos de Declaração recebidos como Agravo interno, com a 
adoção do rito previsto no art. 1.024, § 3º, do CPC/2015.
III. In casu, trata-se de Ação Declaratória, ajuizada por Juíza do 
Trabalho em desfavor da União Federal, objetivando a concessão de 
férias regulamentares de 60 (sessenta) dias, sem que seja necessário o 
transcurso do prazo de um ano de trabalho (período aquisitivo) para a 
incorporação do direito e a sua primeira fruição.
IV. Ante o silêncio da LOMAN sobre a necessidade de cumprimento 
do período aquisitivo para a primeira fruição das férias pelos 
magistrados, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que se 
aplica, na hipótese, subsidiariamente, o que estabelece o art. 77, § 1º, 
da Lei 8.112/90. Nesse sentido: STJ, REsp 1.421.612/PB, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/06/2014; REsp 1.496.970/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2014; AgInt no REsp 
1.342.733/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/10/2016; AgInt no REsp 
1.315.308/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 28/11/2016; REsp 1.597.988/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/09/2016.
V. Na forma da jurisprudência, "o Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ, no processo 0001123-19.2007.2.00.0000, entendeu que o gozo 
do direito de férias pelo juiz é adquirido após um ano na magistratura, 
tendo consignado que 'o princípio norteador das férias, inclusive dos 
empregados da iniciativa privada, tal como estabelece a Consolidação 
das Leis do Trabalho e para os servidores públicos, como definido no 
Estatuto próprio, é o de período aquisitivo, de sorte que para adquirir 
direito ao primeiro período o empregado, servidor ou magistrado 
deverá completar o período de um ano de serviço prestado' (...)" (STJ, 
REsp 1.421.612/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/06/2014).
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VI. Agravo interno improvido.
(EDcl no REsp 1235050/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 
11/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FÉRIAS INDIVIDUAIS DOS 
MAGISTRADOS. EXIGÊNCIA DO CUMPRIMENTO DO PRAZO 
DE DOZE MESES PARA A PRIMEIRA FRUIÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
1. Não há falar em usurpação de competência dos órgãos colegiados, 
já que é possível o julgamento monocrático com fundamento na 
jurisprudência dominante desta Corte, como no caso vertente, exegese 
do art. 932, V, "a", do Código de Processo Civil/2015.
2. A possibilidade de interposição de agravo interno, em face da 
decisão monocrática, afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio 
da colegialidade. O exame da insurgência, análise da adequada 
tipificação da conduta praticada, demanda a incursão no conjunto 
probatório dos autos, medida vedada em sede de recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ segue a mesma linha de compreensão do 
Conselho da Justiça Federal e entende que os magistrados de piso 
devem cumprir o período de aquisição de doze meses para o gozo de 
férias.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1315308/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 28/11/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/11/2019 a 11/11/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : TATIANE RAQUEL BASTOS
ADVOGADO : DANIEL HENNING - PR035328

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
AGENTES POLÍTICOS - MAGISTRATURA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TATIANE RAQUEL BASTOS
ADVOGADO : DANIEL HENNING - PR035328
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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